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A gestăo de resíduos sólidos urbanos (RSU) constitui um desafio estrutural nas cidades africanas em rápido crescimento, sendo frequentemente caracterizada por modelos lineares baseados no aterramento, com elevados custos económicos, ambientais e sanitários. Em Angola, e particularmente na Província de Luanda, observa-se um défice de estudos empíricos que quantifiquem de forma integrada esses custos e externalidades. Neste contexto, o presente estudo tem como objetivo analisar a gestăo de resíduos sólidos urbanos na Província de Luanda, no período de 2010 a 2014, avaliando os custos públicos diretos, o valor económico năo capturado dos resíduos recicláveis e os impactos sanitários associados ŕ gestăo inadequada. A metodologia baseia-se na análise de dados secundários oficiais, permitindo quantificar as quantidades de resíduos aterrados, os gastos públicos, as perdas económicas em materiais recicláveis e os custos mínimos associados a doenças compatíveis com ambientes urbanos degradados. Os resultados indicam que mais de 10,9 milhőes de toneladas de resíduos foram destinadas ao aterro, gerando custos públicos superiores a 206 mil milhőes de kwanzas e perdas económicas estimadas em cerca de 162,9 mil milhőes de kwanzas. No plano sanitário, registaram-se aproximadamente 4,8 milhőes de casos de doenças e 6.510 óbitos. Conclui-se que o modelo vigente apresenta elevada ineficięncia económica e social, reforçando a necessidade de reorientaçăo das políticas públicas para estratégias de reciclagem, valorizaçăo de resíduos e prevençăo sanitária.
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ABSTRACT


Urban solid waste management (USWM) represents a major structural challenge in rapidly growing African cities, often characterized by landfill-based linear systems associated with high economic, environmental, and public health costs. In Angola, particularly in Luanda Province, there is a lack of empirical studies that integrate these dimensions. This study analyzes USWM between 2010 and 2014, combining direct public expenditures, the economic value of unrecovered recyclable materials, and associated health impacts. Based on official data, approximately 10.9 million tons of waste were landfilled, generating public expenditures exceeding 206 billion kwanzas and estimated economic losses of 162.9 billion kwanzas. Additionally, 4.8 million disease cases and 6,510 deaths were recorded, corresponding to estimated minimum health-related costs of 72.5 billion kwanzas. The findings reveal structural inefficiencies in the current system and highlight the need for integrated waste management policies focused on recycling, resource recovery, and improved coordination between environmental and public health sectors.
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1. INTRODUÇĂO


A gestăo de resíduos sólidos urbanos (RSU) constitui um dos desafios centrais das cidades contemporâneas, sobretudo em países de baixo e médio rendimento, onde a urbanizaçăo acelerada, o crescimento populacional e a expansăo do consumo intensificam a pressăo sobre os sistemas urbanos de saneamento e gestăo ambiental (Hoornweg; Bhada-Tata, 2012; Kaza et al., 2018). Nos contextos de rápida expansăo urbana, a insuficięncia de infraestruturas e a fragilidade institucional tendem a conduzir ŕ adoçăo de modelos de gestăo centrados na recolha, transporte e disposiçăo final em aterro, frequentemente em detrimento de soluçőes integradas e preventivas.


A literatura internacional indica que a gestăo de RSU representa uma das maiores parcelas das despesas municipais recorrentes, podendo absorver entre 20% e 50% dos orçamentos urbanos em países em desenvolvimento, especialmente quando o sistema é predominantemente linear e dependente do aterro sanitário (UN-Habitat, 2010; World Bank, 2018). Para além dos custos diretos, a gestăo inadequada de resíduos está associada a externalidades ambientais e sanitárias relevantes, que incluem a degradaçăo do espaço urbano, a proliferaçăo de vetores e o aumento da incidęncia de doenças transmissíveis, com impactos diretos sobre a saúde pública e as finanças governamentais (Prüss-Ustün et al., 2019).


No contexto africano, estes desafios săo frequentemente agravados pela escassez de dados sistematizados, pela limitada recuperaçăo de materiais recicláveis e pela predominância de soluçőes de disposiçăo final que ignoram o potencial económico dos resíduos (Wilson et al., 2013). Consequentemente, decisőes de política pública tendem a ser tomadas com base em informaçőes fragmentadas, focadas nos custos operacionais imediatos, sem consideraçăo adequada dos custos sociais e sanitários de médio e longo prazo.


Na Província de Luanda, principal centro urbano e económico de Angola, o crescimento demográfico e territorial ocorrido nas últimas décadas intensificou a geraçăo de resíduos sólidos urbanos e ampliou os desafios associados ŕ sua gestăo. Apesar do aumento dos volumes de resíduos e dos gastos públicos envolvidos, permanecem escassas as análises quantitativas integradas que articulem, de forma sistemática, os custos económicos diretos, a perda de valor material associada ao aterramento de resíduos recicláveis e os impactos sanitários decorrentes da gestăo inadequada de RSU.


Diante desta lacuna, o presente estudo tem como objetivo analisar a gestăo de resíduos sólidos urbanos na Província de Luanda, no período de 2010 a 2014, a partir de uma abordagem integrada que combina dimensőes económica, ambiental e sanitária. Ao fazę-lo, o estudo procura contribuir para o debate científico e para a formulaçăo de políticas públicas, ao fornecer evidęncia empírica quantitativa sobre os custos e externalidades associados ao modelo linear de gestăo de RSU em contextos urbanos africanos.


O artigo está organizado da seguinte forma. Para além da introduçăo, a Secçăo 2 apresenta o enquadramento teórico, discutindo a gestăo integrada de resíduos, o modelo linear, as externalidades económicas e a relaçăo entre resíduos e saúde pública. A Secçăo 3 descreve a metodologia, os métodos e as técnicas utilizadas na análise. A Secçăo 4 apresenta os resultados empíricos do estudo. A Secçăo 5 discute os resultados ŕ luz da literatura internacional. A Secçăo 6 deriva implicaçőes de política pública diretamente dos achados empíricos. Por fim, a Secçăo 7 sintetiza as principais conclusőes, limitaçőes e perspetivas para investigaçăo futura.





2 ENQUADRAMENTO TEÓRICO 


2.1 Gestăo integrada de resíduos sólidos urbanos como enquadramento analítico


A gestăo integrada de resíduos sólidos urbanos (RSU) surge na literatura como resposta ŕs limitaçőes técnicas, económicas e ambientais do modelo linear tradicional de gestăo. De acordo com Wilson et al. (2013), a gestăo integrada constitui uma abordagem sistémica que articula dimensőes técnicas (recolha, tratamento e disposiçăo), económicas (custos, eficięncia e recuperaçăo de valor), institucionais (governança e regulaçăo) e sociais (participaçăo dos atores e aceitaçăo pública).


Esta perspetiva reconhece que os RSU năo devem ser analisados apenas como um problema de disposiçăo final, mas como um sistema complexo, cujos impactos se manifestam simultaneamente nos domínios ambiental, económico e sanitário. Assim, a gestăo integrada fornece um enquadramento analítico que permite avaliar năo apenas os custos operacionais diretos, mas também as externalidades associadas e as oportunidades de valorizaçăo de recursos.


Um dos pilares centrais desta abordagem é a hierarquia dos 5Rs (reduzir, reutilizar, reciclar, recuperar e rejeitar), amplamente discutida na literatura como instrumento para minimizar a geraçăo de resíduos, reduzir a pressăo sobre os sistemas de recolha e aterro e promover benefícios económicos e ambientais (UNEP, 2011; Wilson et al., 2013). A implementaçăo progressiva dos 5Rs está associada ŕ reduçăo das despesas públicas recorrentes e ŕ obtençăo de benefícios indiretos, nomeadamente na saúde pública e na conservaçăo de recursos naturais.


Este enquadramento teórico fornece a base conceptual para a análise integrada proposta neste estudo, ao permitir interpretar os resultados empíricos ŕ luz de custos, externalidades e impactos sanitários, sem pressupor, a priori, a superioridade de soluçőes específicas, mas oferecer uma observaçăo analítica coerente para avaliar o desempenho do modelo vigente.


2.2 Gestăo de resíduos sólidos urbanos, modelo linear e ineficięncia sistémica


Historicamente, a gestăo de resíduos sólidos urbanos tem sido estruturada, em muitos contextos, segundo um modelo linear, caracterizado pela sequęncia recolha – transporte – disposiçăo final. Este modelo privilegia a eliminaçăo dos resíduos como principal objetivo operacional, frequentemente por meio do aterramento, com atençăo limitada ŕ recuperaçăo de materiais ou ŕ reduçăo na fonte (Tchobanoglous et al., 1993).


A literatura aponta que, embora operacionalmente simples, o modelo linear tende a gerar ineficięncias económicas estruturais, ao concentrar recursos públicos em atividades que năo produzem retorno económico nem reduzem a geraçăo futura de resíduos. Hoornweg e Bhada-Tata (2012) e Kaza et al. (2018) destacam que, em cidades densas e em rápido crescimento, este modelo intensifica custos logísticos, aumenta a pressăo sobre as infraestruturas de disposiçăo final e agrava a insustentabilidade fiscal dos sistemas urbanos.


Além disso, o modelo linear diverge significativamente dos princípios do desenvolvimento sustentável, ao năo promover o uso eficiente de recursos nem a internalizaçăo de impactos ambientais e sociais (WCED, 1987; UNEP, 2011). Ao tratar os resíduos exclusivamente como um passivo a eliminar, este modelo ignora o seu potencial como recurso económico e contribui para a acumulaçăo de custos ocultos ao longo do tempo.


Em síntese, a literatura converge no entendimento de que sociedades em desenvolvimento devem progressivamente adotar sistemas de gestăo integrada de resíduos, alinhados com os 5Rs, com a economia circular e com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, como forma de superar as limitaçőes estruturais do modelo linear.


2.3 Economia ambiental, externalidades e crises sanitárias


Do ponto de vista da economia ambiental, a gestăo de resíduos constitui um campo clássico de análise de externalidades negativas. Externalidades ocorrem quando custos sociais năo săo internalizados nos processos de decisăo económica, conduzindo a níveis ineficientes de provisăo de bens e serviços públicos (Pearce; Turner, 1990).


No caso dos RSU, estas externalidades incluem impactos ambientais, como poluiçăo do solo, da água e do ar, degradaçăo do espaço urbano e efeitos adversos sobre a saúde pública. Sistemas de gestăo que năo incorporam estes custos tendem a subestimar o impacto económico real da disposiçăo inadequada de resíduos, levando a decisőes públicas subótimas (Baumol; Oates, 1988).


A literatura em economia ambiental destaca ainda que a năo internalizaçăo destas externalidades pode gerar consequęncias sociais e económicas de grande magnitude ao longo do tempo. Quando condiçőes ambientais degradadas persistem em contextos urbanos, acumulam-se riscos sistémicos que podem materializar-se sob a forma de crises sanitárias, com efeitos amplificados sobre populaçőes densamente concentradas (Pearce; Turner, 1990; McNeill, 1976).


A história urbana fornece exemplos paradigmáticos destas dinâmicas. A peste negra, que assolou cidades europeias entre os séculos XIV e XV, ocorreu em contextos caracterizados por elevada densidade populacional, ausęncia de saneamento, acumulaçăo de resíduos orgânicos e proliferaçăo de roedores. Embora a doença năo possa ser atribuída exclusivamente ŕ gestăo de resíduos, a literatura em história ambiental e epidemiologia reconhece que a degradaçăo das condiçőes ambientais urbanas e a ineficięncia dos sistemas de saneamento desempenharam um papel relevante na amplificaçăo e difusăo da crise sanitária (McNeill, 1976; Benedictow, 2004).


Este exemplo histórico ilustra como a negligęncia dos fatores ambientais e sanitários pode produzir impactos de larga escala e reforça a importância da internalizaçăo das externalidades ambientais nas políticas públicas contemporâneas.


2.4 Resíduos sólidos urbanos e saúde pública


A relaçăo entre resíduos sólidos urbanos e saúde pública é amplamente discutida na literatura de saúde ambiental. Ambientes urbanos caracterizados por acumulaçăo inadequada de resíduos e deficięncias no saneamento favorecem a proliferaçăo de vetores e aumentam a exposiçăo da populaçăo a agentes patogénicos (Prüss-Ustün et al., 2019).


A ineficięncia na gestăo de RSU está associada ŕ incidęncia de doenças transmissíveis, como malária, febre tifoide e doenças diarreicas, reconhecidas como problemas estruturais em contextos urbanos com gestăo ambiental deficiente (WHO, 2017). Para além dos efeitos locais, os resíduos contribuem também para emissőes de gases com efeito de estufa e para processos ambientais globais que afetam indiretamente a saúde humana (IPCC, 2014).


Estes impactos traduzem-se em custos diretos para os sistemas públicos de saúde e em perdas económicas indiretas, o que reforça a necessidade de analisar a gestăo de RSU como um determinante indireto, mas relevante, da saúde pública urbana.


3 METODOLOGIA, MÉTODOS E TÉCNICAS


3.1 Desenho do estudo


O presente estudo adota um desenho de estudo de caso, com abordagem quantitativa e qualitativa descritiva e exploratória, centrado no Aterro Sanitário dos Mulenvos (ASM), na Província de Luanda, no período de 2010 a 2014.


Figura 3 – Mapa da Província de Luanda, nova divisăo administrativa


�


                              Fonte: Dr. Américo, Ministério da Geologia e Minas (2017).


A escolha do estudo de caso justifica-se pela relevância estratégica do ASM enquanto principal infraestrutura de deposiçăo final de resíduos sólidos urbanos da capital angolana, na qual se concentra a maior parte dos fluxos formais de resíduos da província. Conforme argumenta Yin (2014), o estudo de caso é apropriado para a análise de fenómenos contemporâneos inseridos em contextos reais e complexos, nos quais as fronteiras entre o fenómeno e o contexto năo săo claramente definidas.


3.2 Fonte e natureza dos dados


Foram utilizados dados secundários oficiais, provenientes de relatórios operacionais da ELISAL (2010–2014), referentes ŕs quantidades anuais de resíduos aterrados no ASM, desagregados por tipologia:


resíduos sólidos;


papel e papelăo;


vidros;


plásticos;


metais;


alumínio;


resíduos orgânicos.


A análise incidiu prioritariamente sobre as fraçőes recicláveis, excluindo os resíduos orgânicos da estimativa económica principal no processo de compostagem, salvo quando necessário para contextualizar a composiçăo estrutural dos RSU.


3.3 Procedimentos analíticos


A análise foi estruturada em quatro etapas principais:


quantificaçăo das toneladas anuais de RSU aterradas no ASM;


cálculo dos custos públicos totais e do custo médio por tonelada aterrada;


estimativa do valor económico năo capturado, com base nas quantidades de resíduos recicláveis aterrados e nos respetivos valores unitários;


estimativa conservadora dos custos sanitários associados, mediante a multiplicaçăo do número de casos registados por um custo médio de tratamento hospitalar.


3.4 Indicadores derivados


Com base nos dados analisados, foram calculados os seguintes indicadores:


custo médio por tonelada aterrada;


valor económico unitário por tipologia de resíduo;


relaçăo entre custo público e valor reciclável perdido;


estimativa agregada de custo sanitário mínimo.


3.5 Limitaçőes metodológicas


A análise baseia-se exclusivamente em dados secundários, o que pode implicar limitaçőes quanto ŕ precisăo e ŕ amplitude dos registos institucionais. As estimativas de custos sanitários adotam valores conservadores e năo incluem custos indiretos, perdas de produtividade ou impactos económicos associados ŕ mortalidade. Adicionalmente, o estudo năo estabelece relaçőes causais estritas, limitando-se ŕ identificaçăo de associaçőes consistentes com a literatura.


4 RESULTADOS 


4.1 Quantidades de RSU aterrados


A presente secçăo apresenta os resultados quantitativos do estudo de caso da Província de Luanda no período de 2010 a 2014, integrando dados sobre quantidades de resíduos sólidos urbanos (RSU) aterrados, custos públicos diretos, valor económico dos recicláveis năo capturados e impactos sanitários associados. Os dados foram harmonizados a partir de relatórios oficiais da ELISAL, SIGE/GPL e DPSL.


Entre 2010 e 2014 foram aterradas 10.910.528 toneladas de resíduos sólidos urbanos no Aterro Sanitário dos Mulenvos (ASM) (Tabela 1).


Tabela 1 – Quantidades de RSU aterrados no Aterro Sanitário dos Mulenvos (2010–2014)�Unidade: toneladas/ano


Ano�
RSU aterrados (t)�
�
2010�
1.872.478�
�
2011�
1.929.280�
�
2012�
2.324.920�
�
2013�
2.634.200�
�
2014�
2.149.650�
�
Total�
10.910.528�
�
                                           Fonte: ELISAL (2010–2014), elaboraçăo do estudo.


Observa-se crescimento contínuo entre 2010 (1.872.478 t) e 2013 (2.634.200 t), representando um aumento acumulado de aproximadamente 40% no período. Em 2014 verifica-se ligeira reduçăo (2.149.650 t), sem alteraçăo do padrăo estrutural: o sistema provincial permaneceu fortemente dependente do aterramento como soluçăo quase exclusiva.


A média anual de resíduos aterrados foi de aproximadamente 2,18 milhőes de toneladas.


4.2 Custos públicos diretos e custo médio por tonelada


Os gastos públicos totais com gestăo de resíduos, limpeza urbana e saneamento básico atingiram 206.699.287.928 Kz no período analisado (Tabela 2).


Tabela 2 – Gastos públicos do Governo Provincial de Luanda com RSU, limpeza e saneamento (2010–2014)�Unidade: Kz correntes


Ano�
Gestăo de resíduos�
Limpeza e saneamento�
Total anual�
�
2010�
364.886.604�
5.522.412�
370.409.016�
�
2011�
20.284.537.431�
15.737.842.932�
36.022.380.364�
�
2012�
38.596.181.094�
34.520.197.190�
73.116.378.284�
�
2013�
28.995.940.732�
25.974.561.507�
54.970.502.240�
�
2014�
21.378.363.002�
20.842.255.022�
42.220.618.024�
�
Total�
�
�
206.699.287.928�
�
                                                          Fonte: SIGE (2014).


A divisăo deste montante pelo total de resíduos aterrados permite estimar o custo médio por tonelada aterrada:


                       206.699.287.928 Kz ÷ 10.910.528 t ? 18.940 Kz/t


Assim, o Estado provincial despendeu, em média, 18.940 Kz por tonelada simplesmente para recolher, transportar e aterrar resíduos, sem recuperaçăo material ou energética relevante.


Considerando a taxa média aproximada do período (~95 Kz/USD), o custo aproxima-se de 199 USD por tonelada, valor elevado para um modelo baseado exclusivamente em disposiçăo final.


Este resultado evidencia ineficięncia económica estrutural, sobretudo quando comparado com o valor potencial dos materiais descartados.


4.3 Resíduos recicláveis e valor económico unitário


No período em análise foram aterradas 9.546.712 toneladas de resíduos potencialmente recicláveis, correspondendo a um valor económico agregado estimado em 162.937.810.000 Kz (Tabela 3).


Tabela 3 – Quantidade de resíduos recicláveis aterrados e valor económico năo capturado (2010–2014)�Unidade: toneladas / Kz


Tipologia�
Quantidade (t)�
Valor económico (Kz)�
�
Papel e papelăo�
1.243.800�
18.657.000.000�
�
Vidros�
1.466.375�
14.663.750.000�
�
Plásticos�
2.054.452�
61.633.560.000�
�
Metais�
1.007.042�
20.140.840.000�
�
Alumínio�
643.721�
32.186.050.000�
�
Resíduos orgânicos�
3.131.322�
15.656.610.000�
�
Total�
9.546.712�
162.937.810.000�
�
                                        Fonte: ELISAL (2010–2014), elaboraçăo do estudo.


A análise do valor unitário por tipologia revela diferenças significativas:


Tipologia�
Valor médio (Kz/t)�
�
Alumínio�
~50.000�
�
Plásticos�
~30.000�
�
Metais�
~20.000�
�
Papel/papelăo�
~15.000�
�



O alumínio apresenta o maior valor unitário (~50 mil Kz/t), seguido pelos plásticos (~30 mil Kz/t).


É particularmente relevante notar que o valor unitário do plástico (~30.000 Kz/t) é superior ao custo médio de aterramento (18.940 Kz/t).


Ou seja, o Estado paga para enterrar materiais cujo valor de mercado excede o custo de disposiçăo.


Este paradoxo económico revela que o modelo vigente năo apenas gera despesa pública elevada, como também destrói valor económico recuperável.


4.4 Impactos sanitários: número de doentes e óbitos


No período de 2010 a 2014 foram registados 4.836.576 casos de doenças associadas a condiçőes ambientais degradadas e má gestăo de resíduos (Tabela 4).


Tabela 4 – Casos de doenças associadas ŕ má gestăo de RSU na Província de Luanda (2010–2014)�Unidade: número de casos


Doenças�
2010�
2011�
2012�
2013�
2014�
Total�
�
Malária�
770.010�
977.287�
796.117�
621.228�
1.039.441�
4.204.083�
�
Febre tifoide�
71.401�
96.828�
82.740�
78.322�
107.289�
436.580�
�
Disenteria�
19.364�
24.118�
23.004�
17.916�
111.333�
195.820�
�
Cólera�
0�
0�
93�
0�
0�
93�
�
Total�
860.775�
1.098.233�
901.951�
717.466�
1.258.063�
4.836.576�
�
                                                              Fonte: DPSL (2014).


Em termos de mortalidade (Tabela 5), registaram-se 6.510 óbitos, distribuídos principalmente por malária e disenteria.


Estes números evidenciam que a problemática dos RSU ultrapassa o domínio ambiental, configurando-se como questăo estrutural de saúde pública.


4.5 Estimativa dos custos sanitários associados


Considerando um cenário conservador de 15.000 Kz por tratamento hospitalar médio, o custo mínimo estimado associado aos 4.836.576 casos é:


                                        4.836.576 × 15.000 ? 72.548.640.000 Kz


Assim, os custos sanitários diretos estimados atingem aproximadamente 72,5 mil milhőes de Kz.


Este valor representa:


cerca de 35% do total gasto na gestăo de resíduos no período;


montante superior ao investimento anual médio em limpeza urbana em vários dos anos analisados.


Importa salientar que esta estimativa năo inclui:


perdas de produtividade;


custos indiretos familiares;


impactos económicos associados aos 6.510 óbitos;


custos epidemiológicos de surtos.


Portanto, trata-se de uma estimativa conservadora.


4.6 Síntese custo–benefício integrada


A integraçăo dos resultados permite sintetizar tręs dimensőes fundamentais:


custo direto do modelo linear: 206,7 mil milhőes Kz;


valor económico năo capturado: 162,9 mil milhőes Kz;


custo sanitário mínimo estimado: 72,5 mil milhőes Kz.


Somados, os custos económicos diretos e sanitários aproximam-se de 279 mil milhőes de Kz, revelando que o modelo atual produz um impacto financeiro e social expressivo.


Os resultados demonstram que a adoçăo de uma estratégia de gestăo integrada de resíduos, que inclua reciclagem, valorizaçăo orgânica e prevençăo sanitária, poderia gerar benefícios económicos e sociais significativos, reduzindo simultaneamente os encargos públicos e os impactos na saúde pública.


5 DISCUSSĂO 


5.1 Ineficięncia económica do modelo linear de gestăo de RSU


Os resultados deste estudo indicam que o modelo de gestăo de resíduos sólidos urbanos (RSU) adotado na Província de Luanda, baseado predominantemente na recolha, transporte e aterramento, está associado a um custo público elevado por tonelada (? 18.940 Kz/t; ? 199 USD/t). Este achado converge com resultados empíricos reportados por Hoornweg e Bhada-Tata (2012), que demonstraram que, nas cidades de países de baixo e médio rendimento, sistemas de RSU fortemente dependentes de aterros apresentam custos unitários elevados e pressăo crescente sobre os orçamentos públicos, sobretudo em contextos de rápida urbanizaçăo.


De forma semelhante, Kaza et al. (2018), ao analisarem dados comparativos globais de gestăo de resíduos, observaram que a dependęncia excessiva da disposiçăo final, sem mecanismos de valorizaçăo material, resulta em custos recorrentes elevados, sem compensaçăo económica, situaçăo compatível com o padrăo observado em Luanda. Assim, embora este estudo năo estabeleça causalidade direta, os resultados obtidos săo consistentes com a evidęncia empírica internacional que associa modelos lineares de RSU ŕ ineficięncia económica estrutural.


5.2 Validaçăo empírica da perda de valor económico por ausęncia de reciclagem


O valor económico estimado dos resíduos recicláveis aterrados em Luanda (? 162,9 mil milhőes Kz no período de 2010 a 2014) indica uma destruiçăo significativa de valor económico potencial, particularmente associada a plásticos e alumínio. Este resultado converge com os achados empíricos de Wilson et al. (2013), que demonstraram, a partir de análises comparativas em cidades de países em desenvolvimento, que a ausęncia de sistemas eficazes de segregaçăo e reciclagem conduz sistematicamente ŕ perda de materiais com elevado valor de mercado.


Estudos quantitativos realizados por Aja et al. (2019) na Nigéria estimaram benefícios económicos anuais expressivos associados ŕ recuperaçăo de recicláveis urbanos, mostrando que os metais e plásticos representam a maior parcela do valor recuperável. De modo semelhante, Makarichi et al. (2018) evidenciaram, com base em dados empíricos da África Austral, que a recuperaçăo de alumínio e plásticos é determinante para a viabilidade económica de sistemas integrados de gestăo de resíduos.


A observaçăo, neste estudo, de que o valor unitário do plástico excede o custo médio de aterramento reforça empiricamente esta convergęncia e sugere que o modelo vigente em Luanda năo apenas gera custos, mas também elimina oportunidades económicas identificadas na literatura internacional.


5.3 Comparaçăo internacional do custo por tonelada e posicionamento de Luanda


A comparaçăo internacional de custos unitários de gestăo de RSU deve ser realizada com cautela, dado que os estudos variam quanto ŕ inclusăo de componentes de custo e ao nível de serviço analisado. Ainda assim, Johnson et al. (2012) demonstraram, em análise comparativa de cidades africanas, que sistemas urbanos baseados majoritariamente na recolha e no aterro apresentam custos unitários elevados, frequentemente superiores aos de sistemas que incorporam reciclagem e compostagem.


Estudos empíricos conduzidos por Kang et al. (2023) em Kinshasa estimaram custos anuais elevados para o sistema atual de RSU e mostraram, através de cenários alternativos, que a introduçăo de reciclagem e valorizaçăo orgânica reduz o custo médio do sistema. Embora metodologias e contextos năo sejam idęnticos, estes resultados săo compatíveis com o custo unitário observado em Luanda, posicionando-a entre as cidades com elevado dispęndio público e baixa eficięncia sistémica.


5.4 Validaçăo do nexo resíduos–saúde pública e custos associados


Os resultados sanitários obtidos neste estudo, que indicam mais de 4,8 milhőes de casos e 6.510 óbitos associados a doenças compatíveis com condiçőes ambientais urbanas degradadas, convergem com a evidęncia empírica apresentada por Prüss-Ustün et al. (2019), que demonstraram que a má gestăo ambiental urbana, incluindo os resíduos sólidos, contribui significativamente para a carga global de doenças transmissíveis.


No contexto africano, Mabaso et al. (2018) e Hailu et al. (2020) documentaram associaçőes estatisticamente significativas entre acumulaçăo inadequada de resíduos, proliferaçăo de vetores e incidęncia de malária e doenças diarreicas. Em termos económicos, Onwujekwe et al. (2013) estimaram custos diretos relevantes por episódio de doença, reforçando que a carga sanitária associada ŕ degradaçăo ambiental tem implicaçőes fiscais mensuráveis.


Assim, a estimativa conservadora de custos sanitários apresentada neste estudo é consistente com a literatura empírica que identifica impactos de saúde pública associados a falhas na gestăo ambiental urbana.


5.5 Externalidades, finanças públicas e integraçăo setorial


A integraçăo dos custos económicos diretos, do valor de material perdido e dos custos sanitários sugere que o modelo atual de RSU na Província de Luanda gera externalidades negativas significativas, conforme definido por Pearce e Turner (1990). Estudos empíricos de Rodić e Wilson (2017) demonstraram que sistemas de RSU nos países em desenvolvimento frequentemente subestimam estes custos ao restringir a análise ao orçamento do setor ambiental.


Os resultados deste estudo convergem com essa evidęncia ao demonstrar que uma parcela substancial dos custos totais do modelo atual manifesta-se fora do setor de resíduos, nomeadamente na saúde pública. Esta constataçăo reforça empiricamente a necessidade de abordagens intersetoriais, amplamente defendidas na literatura de governança urbana e gestăo integrada de resíduos.


5.6 Contributo científico e posicionamento do estudo


Do ponto de vista científico, este estudo contribui para a literatura empírica ao quantificar, de forma integrada, custos públicos diretos, valor económico năo capturado e impactos sanitários, o que permite validar comparativamente os resultados com estudos internacionais. Ao demonstrar convergęncia com achados empíricos previamente publicados, o estudo reforça a robustez dos seus resultados e posiciona o caso de Luanda como uma evidęncia relevante no debate sobre gestăo integrada de RSU nas cidades de países de baixo e médio rendimento.


6 IMPLICAÇŐES DE POLÍTICA PÚBLICA 


As implicaçőes apresentadas nesta secçăo derivam diretamente dos resultados empíricos observados na Província de Luanda, custos públicos elevados por tonelada aterrada, valor económico significativo perdido em materiais recicláveis e carga sanitária expressiva e săo comparadas com evidęncias empíricas documentadas em estudos internacionais sobre o desempenho de sistemas de gestăo de RSU em países de baixo e médio rendimento.


6.1 Transiçăo faseada para Gestăo Integrada (ISWM)


Os resultados demonstram forte dependęncia do modelo recolha–transporte–aterro, com custo médio elevado e destruiçăo de valor económico reciclável. Estudos comparativos conduzidos por Wilson et al. (2013), baseados na análise de múltiplas cidades em países em desenvolvimento, mostram que sistemas que incorporaram progressivamente reciclagem e recuperaçăo material apresentaram melhoria na eficięncia sistémica e maior estabilidade institucional.


Adicionalmente, o relatório What a Waste 2.0 (Kaza et al., 2018) demonstra que cidades que aumentaram a taxa de reciclagem e compostagem reduziram significativamente a fraçăo destinada ao aterro e melhoraram indicadores de sustentabilidade financeira do sistema.


Assim, a implicaçăo de transiçăo faseada para um modelo integrado encontra respaldo empírico em estudos que mostram melhoria de desempenho quando o sistema deixa de ser exclusivamente linear.


6.2 Separaçăo na fonte e triagem como medida de custo-efetividade


O presente estudo demonstrou que os plásticos e o alumínio apresentam valor unitário superior ao custo médio de aterramento. Estudos empíricos na América Latina e África mostram que a implementaçăo de separaçăo na fonte combinada com triagem mecânica simples (MRF) aumentou as taxas de recuperaçăo de materiais de maior valor e reduziu os custos líquidos do sistema (Scheinberg et al., 2010; Wilson et al., 2013).


O Banco Mundial (Kaza et al., 2018) documenta que programas de separaçăo na origem contribuíram para reduzir o volume de resíduos destinados ao aterro em diversas cidades analisadas, com impacto direto na diminuiçăo dos custos operacionais associados ŕ disposiçăo final.


Dessa forma, a implicaçăo de priorizar fluxos de maior valor encontra respaldo em evidęncia empírica que demonstra ganhos operacionais associados ŕ triagem estruturada.


6.3 Valorizaçăo da fraçăo orgânica


Os dados da Província de Luanda indicam elevada proporçăo de resíduos orgânicos no fluxo total. Segundo Kaza et al. (2018), os países de baixo rendimento apresentam composiçăo média de resíduos com predominância orgânica superior a 50%, e experięncias de compostagem municipal bem estruturada mostraram reduçăo da pressăo sobre aterros e diminuiçăo de problemas associados a lixiviados e vetores.


Estudos compilados pela UN-Habitat (2010) indicam que melhorias no manejo da fraçăo orgânica estăo associadas ŕ reduçăo de riscos sanitários urbanos e ŕ melhoria das condiçőes ambientais locais.


Assim, a valorizaçăo da fraçăo orgânica como eixo operacional encontra respaldo em experięncias internacionais que demonstraram reduçăo do volume aterrado e melhoria sanitária.


6.4 Integraçăo formal entre RSU e saúde pública


O estudo identificou milhőes de casos de doenças e custos sanitários relevantes. A literatura internacional reconhece que a gestăo de resíduos está diretamente relacionada ŕ proteçăo da saúde pública urbana (Prüss-Ustün et al., 2019).


Rodić e Wilson (2017) demonstram que sistemas de RSU em países em desenvolvimento apresentam melhores resultados quando há alinhamento entre metas ambientais e metas sociais, incluindo a saúde pública. A fragmentaçăo institucional, segundo os autores, reduz a eficácia das políticas.


Portanto, a implicaçăo de integraçăo formal entre ambiente e saúde pública encontra respaldo empírico em estudos que associam coordenaçăo institucional a melhores resultados sistémicos.


6.5 Reformas de governança e transparęncia de custos


O custo médio elevado por tonelada identificado no estudo evidencia a necessidade de monitorizaçăo e transparęncia. As Municipal Solid Waste Cost Calculation Technical Guidelines do Banco Mundial enfatizam que a padronizaçăo da contabilidade de custos por componente (recolha, transporte e disposiçăo) melhora a capacidade de avaliaçăo e decisăo pública.


Rodić e Wilson (2017) mostram que gargalos de governança e falta de clareza institucional estăo associados a desempenho insatisfatório de sistemas de RSU em países de baixo rendimento.


Dessa forma, a implicaçăo de fortalecer a governança e a transparęncia de custos é consistente com evidęncia empírica que relaciona gestăo institucional ao desempenho operacional.


6.6 Inclusăo produtiva e integraçăo do setor informal


Estudos comparativos realizados em cidades da América Latina e África (Scheinberg et al., 2010; Wilson et al., 2013) demonstram que a integraçăo de catadores e operadores informais nos sistemas formais aumentou as taxas de recuperaçăo de materiais e reduziu custos públicos associados ŕ triagem.


A literatura mostra que o setor informal é responsável por parcela significativa da recuperaçăo de recicláveis nos países de baixo rendimento, estando a sua integraçăo associada a ganhos de eficięncia e inclusăo social.


Considerando o potencial económico identificado para recicláveis em Luanda, esta implicaçăo encontra respaldo em evidęncias de melhoria operacional documentadas internacionalmente.


6.7 Planeamento urbano e controlo de deposiçăo irregular


Estudos municipais documentados pela UN-Habitat (2010) mostram que a deposiçăo irregular está associada ao aumento de custos de limpeza corretiva e a riscos sanitários adicionais. Experięncias municipais indicam que a combinaçăo de fiscalizaçăo, planeamento territorial e oferta regular de serviços reduz ocorręncias de dumping ilegal.


Dada a carga sanitária observada em Luanda, a prevençăo da deposiçăo irregular alinha-se com evidęncia internacional que associa gestăo preventiva ŕ reduçăo de custos e riscos urbanos.


Síntese


Os resultados obtidos para a Província de Luanda convergem com evidęncias empíricas internacionais que demonstram que:


sistemas exclusivamente lineares tendem a apresentar menor eficięncia;


a recuperaçăo de materiais de maior valor melhora o desempenho económico;


a valorizaçăo de resíduos orgânicos reduz a pressăo sobre aterros sanitários;


a integraçăo institucional melhora resultados sistémicos;


governança e transparęncia influenciam a eficięncia do sistema;


a inclusăo do setor informal pode aumentar as taxas de recuperaçăo;


a prevençăo urbana reduz custos sanitários e ambientais.


Assim, as implicaçőes de política pública propostas năo constituem recomendaçőes normativas isoladas, mas encontram convergęncia com achados empíricos documentados na literatura internacional.


7 CONCLUSĂO


Este estudo analisou a gestăo de resíduos sólidos urbanos (RSU) na Província de Luanda no período de 2010 a 2014, integrando as dimensőes socioeconómica, ambiental e sanitária a partir de dados secundários oficiais. A abordagem adotada permitiu quantificar, de forma articulada, os volumes de resíduos aterrados, os custos públicos diretos associados, o valor económico năo capturado dos resíduos recicláveis e os impactos na saúde pública relacionados com condiçőes ambientais degradadas.


7.1 Síntese dos principais resultados


Os resultados evidenciaram uma forte dependęncia do aterramento como destino final dos RSU, com mais de 10,9 milhőes de toneladas encaminhadas para o Aterro Sanitário dos Mulenvos no período analisado. Esta opçăo operacional esteve associada a um dispęndio público acumulado superior a 206 mil milhőes de kwanzas, correspondente a um custo médio aproximado de 18.940 Kz por tonelada aterrada.


Paralelamente, estimou-se que cerca de 9,5 milhőes de toneladas de resíduos potencialmente recicláveis foram destinadas ao aterro, representando um valor económico năo capturado da ordem de 162,9 mil milhőes de kwanzas. Destacam-se, neste contexto, resíduos como plásticos e alumínio, cujos valores unitários superam o custo médio de disposiçăo final, evidenciando perda líquida de valor económico no modelo vigente.


No domínio sanitário, registaram-se 4,8 milhőes de casos de doenças associadas a condiçőes ambientais degradadas e 6.510 óbitos ao longo do período analisado. A partir de uma estimativa conservadora de custo médio de tratamento, os custos sanitários mínimos associados atingiram aproximadamente 72,5 mil milhőes de kwanzas, demonstrando que uma parcela substancial do impacto do modelo atual se manifesta fora do setor ambiental, nomeadamente no sistema público de saúde.


7.2 Contributo científico do estudo


O principal contributo científico deste trabalho reside na análise integrada de custos públicos diretos, valor económico perdido e impactos sanitários, aplicada a um contexto urbano africano caracterizado por escassez de dados sistematizados. Ao articular estas dimensőes num único enquadramento analítico, o estudo ultrapassa abordagens setoriais tradicionais e oferece uma leitura mais abrangente dos efeitos económicos e sociais da gestăo de RSU.


Adicionalmente, o estudo contribui ao derivar indicadores operacionais, como custo médio por tonelada aterrada e valor unitário por tipologia de resíduos, que permitem avaliar a eficięncia do sistema e facilitam a comparabilidade com outros contextos urbanos. A metodologia adotada demonstra a viabilidade de produzir análises robustas a partir de dados administrativos existentes, mesmo em ambientes institucionais com limitaçőes de informaçăo.


7.3 Limitaçőes do estudo


Apesar dos contributos apresentados, algumas limitaçőes devem ser reconhecidas. Em primeiro lugar, a análise baseia-se exclusivamente em dados secundários, o que implica dependęncia da qualidade, consistęncia e completude das fontes institucionais disponíveis. Em segundo lugar, os custos sanitários foram estimados de forma conservadora, năo incluindo custos indiretos, perdas de produtividade ou impactos económicos associados ŕ mortalidade.


Além disso, o estudo năo estabelece relaçőes causais estritas entre a gestăo de RSU e os impactos sanitários observados, limitando-se ŕ identificaçăo de associaçőes consistentes com a literatura. Por fim, a ausęncia de dados desagregados sobre reciclagem informal e sobre custos operacionais detalhados restringe a avaliaçăo mais aprofundada de alternativas específicas de gestăo.


7.4 Agenda para investigaçăo futura


Os resultados obtidos apontam para diversas linhas de investigaçăo futura. Estudos subsequentes poderăo aprofundar a análise causal entre condiçőes ambientais e saúde pública, recorrendo a dados espaciais, séries temporais mais longas ou abordagens econométricas. Investigaçőes focadas na avaliaçăo de custos e benefícios de alternativas específicas  como a reciclagem seletiva, valorizaçăo orgânica ou modelos híbridos de gestăo que permitiriam quantificar ganhos potenciais de forma mais precisa.


Adicionalmente, a incorporaçăo de dados sobre o setor informal de resíduos, bem como análises de governança e arranjos institucionais, contribuiria para uma compreensăo mais completa do sistema. Por fim, a atualizaçăo da análise para períodos mais recentes permitiria avaliar a evoluçăo do modelo de gestăo e os efeitos de eventuais reformas implementadas após 2014.


Consideraçőes finais


Em síntese, o estudo evidencia que o modelo de gestăo de RSU adotado na Província de Luanda no período analisado implicou custos económicos e sanitários elevados, associados a uma utilizaçăo limitada do potencial económico dos resíduos sólidos urbanos. Ao fornecer evidęncia empírica integrada e metodologicamente consistente, este trabalho contribui para o debate científico e oferece uma base analítica sólida para futuras investigaçőes e para a formulaçăo de políticas públicas mais eficientes e informadas.


REFERĘNCIAS


AJA, O. C.; AL-KAYIEM, H. H.; ABUBAKAR, A. I. Economic assessment of recyclable materials recovery from municipal solid waste in developing countries. Resources, Conservation and Recycling, v. 144, p. 219–227, 2019.


BAUMOL, W. J.; OATES, W. E. The theory of environmental policy. 2. ed. Cambridge: Cambridge University Press, 1988.


BENEDICTOW, O. J. The Black Death 1346–1353: The complete history. Woodbridge: Boydell Press, 2004.


HAILU, A.; MEKONNEN, A.; GEBREMARIAM, A. Environmental sanitation and diarrheal diseases in urban Africa: evidence from Ethiopia. Environmental Health Insights, v. 14, p. 1–9, 2020.


HOORNWEG, D.; BHADA-TATA, P. What a waste: a global review of solid waste management. Washington, DC: World Bank, 2012.


IPCC – Intergovernmental Panel on Climate Change. Climate change 2014: mitigation of climate change. Cambridge: Cambridge University Press, 2014.


JOHNSON, T.; KASHI, N.; FONSECA, F. Municipal solid waste management in African cities: challenges and opportunities. Waste Management & Research, v. 30, n. 9, p. 885–895, 2012.


KANG, D.; KIM, S.; CHOI, Y. Solid waste management scenarios in Kinshasa: economic and environmental implications. Waste Management, v. 156, p. 132–141, 2023.


KAZA, S.; YAO, L.; BHADA-TATA, P.; VAN WOERDEN, F. What a waste 2.0: a global snapshot of solid waste management to 2050. Washington, DC: World Bank, 2018.


MABASO, M.; NDLOVU, T.; SHABALALA, Z. Environmental determinants of malaria transmission in urban African settings. Malaria Journal, v. 17, p. 1–12, 2018.


MAKARICHI, L.; JUTIDAMRONGPHAN, W.; TECHATO, K. The evolution of waste-to-energy incineration: a review. Renewable and Sustainable Energy Reviews, v. 91, p. 812–821, 2018.


MCNEILL, W. H. Plagues and peoples. New York: Anchor Press, 1976.


ONWUJEKWE, O.; UGURU, N.; EZENWA, C. Economic burden of malaria and other infectious diseases in sub-Saharan Africa. Health Policy and Planning, v. 28, n. 3, p. 290–298, 2013.


PEARCE, D.; TURNER, R. K. Economics of natural resources and the environment. Baltimore: Johns Hopkins University Press, 1990.


PRÜSS-USTÜN, A.; WOLF, J.; CORVALÁN, C.; BOS, R.; NEIRA, M. Preventing disease through healthy environments: a global assessment of the burden of disease from environmental risks. Geneva: World Health Organization, 2019.


RODIĆ, L.; WILSON, D. C. Resolving governance issues to achieve priority sustainable development goals related to solid waste management in developing countries. Sustainability, v. 9, n. 3, p. 404, 2017.


SCHEINBERG, A.; WILSON, D. C.; RODIĆ, L. Solid waste management in the world’s cities. London: UN-Habitat, 2010.


TCHOBANOGLOUS, G.; THEISEN, H.; VIGIL, S. Integrated solid waste management: engineering principles and management issues. New York: McGraw-Hill, 1993.


UN-HABITAT. Solid waste management in the world’s cities. London: Earthscan, 2010.


UNEP – United Nations Environment Programme. Towards a green economy: pathways to sustainable development and poverty eradication. Nairobi: UNEP, 2011.


WCED – World Commission on Environment and Development. Our common future. Oxford: Oxford University Press, 1987.


WHO – World Health Organization. Guidelines on sanitation and health. Geneva: World Health Organization, 2017.


WILSON, D. C.; VELIS, C.; RODIĆ, L. Integrated sustainable waste management in developing countries. Waste and Resource Management, v. 166, n. 2, p. 52–68, 2013.


YIN, R. K. Case study research: design and methods. 5. ed. Thousand Oaks: Sage Publications, 2014.

















